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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ELDER MANOEL DOS SANTOS
ADVOGADOS : SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE - PE020111

MARCO JÁCOME VALOIS TAFUR - PE024073
EMBARGADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES - PE001238B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E 
DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ARTS. 932, III, E 1.021, §1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ 
APLICADA, POR ANALOGIA. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da celeridade processual 
e da fungibilidade recursal, os embargos de declaração são recebidos como agravo 
interno. 
2. "Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, 
por analogia, da Súmula n. 182 do STJ". (AgInt no AREsp n. 2.067.588/SP, rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/8/2024)
3. "Verificada a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do 
princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do 
CPC/2015". (AgInt no AREsp n. 2.590.320/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 15/8/2024) 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo interno a que não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, nÃ£o conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E 
DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ARTS. 932, III, E 1.021, §1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ 
APLICADA, POR ANALOGIA. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da celeridade processual 
e da fungibilidade recursal, os embargos de declaração são recebidos como agravo 
interno. 
2. "Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, 
por analogia, da Súmula n. 182 do STJ". (AgInt no AREsp n. 2.067.588/SP, rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/8/2024)
3. "Verificada a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do 
princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do 
CPC/2015". (AgInt no AREsp n. 2.590.320/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 15/8/2024) 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo interno a que não se conhece.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos declaratórios opostos por ELDER MANOEL DOS 

SANTOS, contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, por aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ, verbis (fl. 416):

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. AUMENTO DA JORNADA 
DE TRABALHO SEM DEVIDA COMPROVAÇÃO. PRINCIPIO DA 
IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS.  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
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AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.  

Em seus embargos, às fls. 422-425, o recorrente aponta, em síntese, "impugnou 

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada em sede de agravo em recurso 

especial, conforme se depreende do caderno processual". 

Embora devidamente intimado para complementar as razões, consoante determina 

o artigo 1.024, §3º, parte final, do Código de Processo Civil, o prazo transcorreu in albis, sem a 

manifestação da parte (fl. 440).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não tem como ser conhecida.

Preambularmente, destaque-se que não obstante ser perfeitamente cabível a 

oposição de embargos declaratórios contra decisões monocráticas do relator, a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que tal recurso, quando oposto com o 

intuito de conferir efeitos infringentes à decisão embargada e quando inexistir obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material, seja recebido como agravo interno. É exatamente o caso 

dos correntes aclaratórios.

Com efeito, tendo em conta o teor exclusivamente infringente da pretensão 

aclaratória, e em nome da economia processual e da celeridade, aplico o princípio da 

fungibilidade para receber os presentes embargos de declaração como agravo interno.

Destaque-se que, previamente, intimou-se a parte para complementar as razões, 

consoante determina o artigo 1.024, §3º, parte final, do Código de Processo Civil, não tendo 

havido manifestação tempestiva da parte recorrente, ônus que lhe competia (fl. 440). 

E assim sendo, observa-se que a insurgência não tem como ser conhecida. 

O artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil assevera que "incumbe ao 
relator (...) III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida". Idêntica redação consta no artigo 255, 
§4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ. Ambos os dispositivos nasceram por inspiração no 
enunciado 182 da Súmula do STJ, que reza:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

O regramento supra mencionado é utilizado para o julgamento unipessoal dos 
processos no STJ, que não tenham obedecido o princípio da dialeticidade.

Para o agravo interno, o Código de Processo Civil trouxe a previsão contida no 
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artigo 1.021, §1º, segundo a qual, "na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada". No mesmo sentido é a dicção do artigo 
259, §2º, do Regimento Interno do STJ.

Na hipótese em análise, a decisão monocrática de fls. 416-418, fundou-se na 
incidência do enunciado 182 da Súmula do STJ, diante da não impugnação específica e detalhada 
de todos os fundamentos da decisão de segundo grau que inadmitiu o recurso especial. 

Todavia, em sede de agravo interno, o agravante limitou-se a mencionar que 
"impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão agravada em sede de agravo em 
recurso especial" (fl. 424), sem, todavia, explicitar de que modo, e mediante quais linhas de 
argumentação jurídica tenha realizado essa impugnação.  

A respeito do tema, saliente-se que, "em atenção ao princípio da dialeticidade 
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, 
por analogia, da Súmula n. 182 do STJ." (AgInt no AREsp n. 2.067.588/SP, rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/8/2024)

De fato, "o princípio da dialeticidade impõe à defesa o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em 
obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem impugnar, de maneira clara, objetiva, 
específica e pormenorizada todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena 
de vê-los mantidos". (AgRg no HC n. 783.172/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 15/2/2023)

Desse modo, "verificada a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do 
princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015". (AgInt 
no AREsp n. 2.590.320/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
15/8/2024) No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDO DE SEGURANÇA. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COVID-19.
(...)
3. Em observância ao disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC, que reforça o 
entendimento já consolidado na Súmula n. 182 do STJ, não se conhece de 
agravo interno que não impugna os fundamentos de decisão agravada.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 28.813/DF, rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, DJe de 16/8/2024)

Por fim, insta consignar que "nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, após 

intimado o recorrente para complementar as razões recursais, os embargos declaratórios opostos 

com o intuito de conferir efeitos infringentes à decisão embargada devem ser recebidos como 
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agravo interno, mesmo que a parte embargante não atenda à intimação". (AgInt no REsp n. 

1.717.163/MG, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 6/11/2024) Ademais, 

"recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Interno, conforme sedimentada 

jurisprudência do STJ, não se conhece do recurso quando a parte, embora devidamente 

intimada, nos termos do art. 1.024, §3º, do CPC, deixa de complementar as razões". (AgInt 

na Rcl n. 47.466/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 25/10/2024) 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo interno e não 

o conheço.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AREsp 2.670.532 / PE
Número Registro: 2024/0220058-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00867068020228172001

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator dos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELDER MANOEL DOS SANTOS
ADVOGADOS : SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE - PE020111

MARCO JÁCOME VALOIS TAFUR - PE024073
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES - PE001238B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES 
E ADICIONAIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ELDER MANOEL DOS SANTOS
ADVOGADOS : SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE - PE020111

MARCO JÁCOME VALOIS TAFUR - PE024073
EMBARGADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES - PE001238B

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, nÃ£o conheceu do recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA44907234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2024 00:25:49
Código de Controle do Documento: 0baa2ac2-318f-4584-a50f-67d7e53c1381



do voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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